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Câmara Municipal de Itapeva
Pâlácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - ,ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

A presente proposta tem como objetivo assegurar que as intervençÕes realizadas por

concessionárias e permissionárias de serviços públicos náo comprometam a
qualidade da malha viária do MunicÍpio de ltapeva. É comum que, após obras de
manutenção, ampliaçáo ou implantaçáo de redes subterrâneas, permaneçam

afundamentos, remendos inegulares e buracos, ocasionando riscos à segurança
viária, prejuízos aos usuários e aumento dos custos de manutençáo das vias públicas.

A iniciativa busca estabelecer diretrizes para que a recomposição do pavimento seja
realizada com qualidade, observando padrÕes técnicos adequados, garantindo maior
durabilidade das vias e preservando o patrimônio público municipal.

A competência do Município para dispor sobre a matéria decorre do art. 30, incisos l,

ll, V e Vlll, e do art. 182 da Constituiçáo Federal, do art. 144 da Constituição do Estado
de São Paulo e, no plano local, do art.60, incisos l, ll, XVlll, XX, alínea "f', e XXll, da

Lei Orgânica do Município, que atribuem ao ente municipal a regulamentação e a
fiscalização da utilização dos logradouros públicos e a imposiçâo de penalidades por

infração às leis municipais. O art. 81, incisos I e lV, da Lei Orgânica determina, ainda,
que lei especÍfica disponha sobre o regime das empresas concessionárias e
permissionárias e sobre as condiçoes de fiscalização.

Quanto à iniciativa, a proposição não cria cargos, náo altera a estrutura administrativa,
náo define atribuições de órgãos do Poder Executivo e náo interfere no regime jurídico
dos servidores, limitando-se a impor obrigaçÕes a particulares que intervenham em
bem público municipal. Aplica-se, portanto, a tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do ARE 878.911/RJ, sob a sistemática da repercussáo geral
(Tema 917), segundo a qual náo usurpa competência privativa do Chefe do Poder
Executivo a lei que, ainda que crie despesa para a Administraçáo, náo trata de sua
estrutura, da atribuição de seus órgáos ou do regime jurídico de seus servidores.
Preserva-se, igualmente, o espaço de conformação do Poder Executivo, a quem

(15) 3524-9200 - www.camaraitâpeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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incumbirá disciplinar, no âmbito de sua competência, os procedimentos de
fiscalização e os critérios de aplicação e graduação das penalidades.

Cumpre enfrentar, desde logo, eventual objeçáo fundada no regime jurídico das
concessÕes de serviços públicos. A obrigação instituída nesta proposiçáo não alcança
a concessionária na qualidade de prestadora do serviço concedido, mas na de agente
que danifica bem público municipal, e por isso se dirige indistintamente a toda pessoa
física ou jurídica que execute intervenção em logradouro público - concessionárias,
permissionárias, autorizatárias, suas contratadas, empreendedores, loteadores e
particulares. Não se disciplina, aqui, o regime de prestação, a política tarifária ou os
padróes técnicos do serviço, matérias reservadas ao respectivo poder concedente,
mas o dever de restituir o bem público ao estado anterior, que decorre dos arts. í 86 e
927 do Código Civil e independe de qualquer vínculo concessório.

Registre-se, porfim, que o Decreto Municipal no 58.756, de í6 de maio de 2019, do
Município de São Paulo, tomado como referência técnica, é ato regulamentar apoiado
em lei municipal anterior, à qual expressamente remete, inclusive quanto às
penalidades aplicáveis. A edição de norma equivalente em ltapeva pressupoe,
portanto, a existência de lei que institua as obrigaçoes e autorize as sançôes
correspondentes, à qual caberá ao Poder Executivo conferir densidade técnica por

meio de regulamento.

Dessa forma, a presente proposiçáo busca contribuir para a melhoria da infraestrutura

urbana, da mobilidade e da segurança da populaçáo do Município de ltapeva, motivo
pelo qual contamos com o apoio dos Nobres Vereadores para sua aprovaçáo.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp,gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br

Nessa direção, o art. 25 da Lei federal n0 8.987, de í 3 de fevereiro de í 995, estabelece
que incumbe à concessionária responder por todos os prejuízos causados ao poder

concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalizaçáo exercida pelo órgão
competente exclua ou atenue essa responsabilidade. O Município, titular do domÍnio
do bem lesado, situa-se precisamente nessa posição. E, na hipótese de a norma
repercutir economicamente sobre contrato de concessão em curso, o próprio art. 90,

§§ 30 e 40, do mesmo diploma prevê a soluçáo: a revisâo da tarifa perante o respectivo
poder concedente, e não a inaplicabilidade da lei municipal. Por prudência, o texto
contém cláusula expressa de náo interferência no serviço concedido, prazo de
vacância de 90 (noventa) dias e aplicaçáo exclusivamente prospectiva, em atenção
ao arl.23 da Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro.
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PROJETO DE LEI 0112/2026

Autoria: Júnior Guari

DispÕe sobre a proteção do pavimento das vias

e logradouros públicos do MunicÍpio de ltapeva

e sobre a obrigatoriedade de sua recomposição

após intervençôes.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de Sáo Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 10 Toda pessoa fisica ou jurídica que executar obra ou serviço que implique
escavação, corte, perfuraçáo ou remoção de pavimento em via pública, passeio ou

calçada no MunicÍpio de ltapeva fica obrigada a promover a recomposição integral dos
elementos danificados, seja a intervenção decorrente de implantaçáo, manutençâo,

ampliação, reparo, ligação ou emergêncía.

§ 1o Sujeitam-se ao disposto nesta Lei, entre outros, as concessionárias,
permissionárias e autorizatárias de serviços públicos, suas contratadas e
subcontratadas, os empreendedores, os loteadores e os proprietários de imóveis
lindeiros.

§ 20 A empresa em cujo interesse a obra for executada responde solidariamente com

a empresa por ela contratada ou subcontratada pelo cumprimento das obrigaçoes
previstas nesta Lei.

Art. 20 A recomposição deverá observar o mesmo padrão de qualidade, espessura,

acabamento e caracteristicas técnicas do pavimento existente antes da intervençáo,

obedecendo às normas técnicas aplicáveis.

Art. 30 Sempre que a intervenção comprometer a segurança ou a trafegabilidade da

via, a empresa responsável deverá providenciar sinalização adequada durante toda a

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov.br - secretariâ@camaraitâpeva.sp,gov.br
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execução dos serviços nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, e das normas

expedidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Art. 4o A Administração Municipal poderá exigir que a recomposiçáo seja realizada

em toda a extensão da faixa de rolamento afêtada, quando a intervenção causar
prejuízo à qualidade do pavimento.

Parágrafo único. A exigência de que trata o caput será formalizada mediante decisão

técnica motivada, assegurada à empresa responsável a previa manifestação.

Art.50 O responsável responderá pela qualidade da recomposição realizada, ficando

obrigado a reparar, às suas expensas, defeitos, afundamentos, fissuras ou quaisquer

danos decorrentes da obra, pelos seguintes prazos de garantia, contados da

conclusáo dos serviços, observado, quanto ao inciso l, o disposto no art. 6í8 da Lei

federal no 1 0.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil:

| - 5 (cinco) anos, quanto aos defeitos que comprometam a solidez e a segurança do
pavimento e de sua base;

ll - 2 (dois) anos, quanto aos demais defeitos.

Parágrafo único. Os prazos de garantia previstos neste artigo não excluem a

responsabilidade civil pela reparação integral dos danos causados ao patrimônio

público e a terceiros, nos termos dos arts, 186 e 927 do Código Civil

Art.60 O descumprimento das obrigaçÕes previstas nesta Lei sujeita o responsável

às penalidades cominadas na legislação municipal, aplicadas pelo Poder Executivo

no exercício do poder de polícia, assêgurados o contraditório e a ampla defesa.
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§ 1o Na ausência de penalidade específica prevista na legislação municipal, caberá

ao Poder Executivo instituí-la, prevendo a aplicação graduada conforme a extensáo

da área não recomposta ou recomposta em desacordo, a gravidade da inÍração e os

antecedentês do infrator, sem prejuízo da obrigação de recompor.

Art. 70 Esta Lei náo dispoe sobre o regime de prestação, a política tarifária, os padrôes

de atendimento ou quaisquer aspectos técnicos dos serviços públicos concedidos,
permitidos ou autorizados, cuja regulaçáo compete ao respectivo poder concedente,
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limitando-se ao exercício do poder de polícia administrativa sobre o uso dos bens
públicos municipais e à proteção do patrimônio viário do Município.

Parágrafo único. Eventual repercussáo econômica desta Lei sobre contrato de

concessão ou permissão vigente será tratada perante o respectivo poder concedente,
na forma do art. 9o, §§ 3o e 40, da Lei federal n0 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,

não constituindo causa de inaplicabilidade das obrigaçÕes aqui previstas.

Art. 80 O Poder Executivo regulamentará esta Lei dispondo, no âmbito de sua

competência, sobre os procedimentos de fiscalizaçáo e sobre os critérios de aplicação

e graduaçáo das penalidades.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 7 de agosto de 2026

NIOR GUARI

VEREADOR - REPUBLICANOS

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

AÉ. 90 Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação,

aplicando-se às intervençôes iniciadas a partir de sua vigência.
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto deLeill2/2O26 foi lido em plenário na 47a

Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em L3 /08/2026,

0 referido é verdade e dou fé.

ltapeva, 14 de agosto de 2026.

Marli Cristina eiga dos Santos
Chefe da Secretaria Administrativa

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



Fls

Câmara Municipal de Itapeva v

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resoluçáo n" 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuiçáo do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei í 1212026 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

Fí Comissao de Legislaçáo, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execução Orçamentária;

E) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissáo de Educaçáo, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissáo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Re u , í4 de agosto de2026.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara
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Câmara Municipal de Itapeva
Pslicio Vereodor Euclides Modenezi

DepartameIto Jurídico

Referência: Projeto de Lei 112/2026 - Dispõe sobre a proteção do pavimento das vias e logradouros

públicos do Município de ltapeva e sobre a obrigatoriedade de sua recomposição após intervençôes.

Autoria: ver. Júnior Guari

Porecer Jurídico no 173,/2026

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de projeto de lei apresentado por membro do parlamento municipal

que impôe a toda pessoa física ou jurídica executora de obra ou serviço do qual resulte

escavação, corte, perfuração ou remoção de pavimento em via pública, passeio ou calçada

do Município de ltapeva o dever de promover a recomposição integral dos elementos

daniÍicados, qualquer que seja a origem da intervenção.

Composto por nove artigos e desacompanhado de anexos, o Projeto de Lei

delimita os destinatários da obrigação e institui a responsa bilidade solidária entre

contratante e contratada (art. 1o, §§ 1o e 2o), fixa o padrão técnico da recomposição por

referência ao pavimento preexistente (art.2o), remete à disciplina federal de sinalização

durante a execução dos serviços (art. 3o), faculta à Administração exigir a recomposição de

toda a faixa de rolamento afetada mediante decisão técnica motivada e prévia

manifestação do interessado (art.4o), estabelece prazos de garantia de cinco e dois anos,

conforme a natureza do defeito (art.5o), remete as penalidades à legislação municipal e,

na ausência desta, comete ao Poder Executivo a tarefa de instituí-las (art.60), inscreve

cláusula expressa de não interferência no regime de prestação dos serviços concedidos

(art. 7o), autoriza a regulamentação (art.8o) e prevê vacância de noventa dias com aplicação

apenas prospectiva (a rt. 9o).

Protocolado na secretaria desta edilidade, o Projeto de Lei no 112/2026 Íoi lido

N
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Avenida Vaticano, 1 135 - Jardim Piler - ltapeva - São Paulo - 18406-380

ü



Fls

I<> D

1{Câmara Municipal de Itapeva
Prlácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

em plenário para conhecimento dos vereadores e submetido à análise deste

Departamento, a fim de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação

e Legislação Participativa quanto aos aspectos constitucionais, legais, regimentais e de

técnica legislativa, prevenindo-se, com isso, vício insanável no processo de formação da

leil.

Eis o relato do necessário.

1. Da competência do Município em razão da matéria

Dentre os métodos encontrados pelo legislador constitucional para conservar

a integridade nacional, destaca-se a repartição constitucional de competências, prevista

em linhas gerais nos artigos 21 ao 24, c.c. artigo 30 da Constituição Federal.

O Projeto de Lei em análise versa sobre a conservação do pavimento das vias

e logradouros situados no território municipal. Tais bens são de uso comum do povo e

integram o patrimônio do Município, a quem incumbe conservá-los e disciplinar-lhes a

utilização.

Reforçam a competência os incisos V e Vlll do artigo 30 da Constituição Federal,

que atribuem ao Município a organização dos serviços públicos de interesse local e o
adequado ordenamento territorial, e o artigo 182 do mesmo diploma, que o coloca como

1A inconstitucionalidade Íormal é aquela que envolve vício no processo de produçáo das leis, editadas em desconformidade com
as normas previstâs constitucionalmente no que tange ao modo ou à formô de elâboração.

'zArt. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a [Jnião, os Estadot o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, no5 termos desta Constituição.
3 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislâr sobre assuntos de interessê local; ll - suplementar a legislação federal e a estadual
no que coubec

N
N

'Eo
.o
À

Avenida Vaticano, 1 135 -Jardim Pitar- ltapeva - São Pauto - 18406-380

Para os fins deste parecer, no que concerne à competência legislativa

municipal, destacamos que o Município possui autonomia política, administrativa e

financeira, conforme se depreende da interpretação sistemática do art. 182 e dos incisos I

e ll do artigo 303, de modo que os Município podem e devem legislar sobre assuntos de

interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.
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protagonista da política de desenvolvimento urbano. No plano estadual, o artigo 144 da

Constituição Bandeirante confirma essa autonomia; no local, o artigo 60 da Lei Orgânica

dispóe sobre a regulamentação e a fiscalização do uso dos logradouros públicos e sobre

a imposição de penalidades por inÍração às leis municipais.

Cuida-se, no fundo, de exercício típico do poder de polícia administrativa,

voltado a condicionar o uso de bem público em razão do interesse coletivo. A obrigação

de restituir a via ao estado anterior não é criação da lei municipal, mas simples densificação

local do dever geral de reparação que os artigos 186 e 927 do Código Civil impõem a

quem causa dano a outrem, aqui aplicados em favor do titular do domínio lesado.

Convém enfrentar desde logo eventual objeção fundada no regimejurídico das

concessões. É certo que o Supremo Tribunal Federal reputa inconstitucionais normas

estaduais e municipais que interfiram na relação entre poder concedente e concessionária.

Porém há distanciamento entre os precedentes e a hipótese analisada. Naqueles casos, a

norma local alcançava a concessionária precisamente na condição de prestadora do

serviço concedido, redirecionando receita tarifária, criando taxa de religação ou impondo

padrões de atendímento. Aqui, a obrigação recai sobre quem danifica bem público

municipal, e recai de modo indistinto sobre concessionárias, permíssionárias e

autorizatárias, mas igualmente suas contratadas, empreendedores, loteadores,

proprietários lindeiros e qualquer particuÍar que abra uma vala na rua. Não se disciplina

regime de prestação, política tarifária ou padrão técnico do serviço, matérias que o artigo

175, parágraÍo único, da Constituição reserva ao respectivo poder concedente. Disciplina-

se o dever de reparar o pavimento. Essa é a linha divisória, e o artigo 70 do Projeto teve o

cuidado de inscrevê-la no próprio te)do normativo, o que reduz sensivelmente o risco de

leitura ampliativa em eventual controle abstrato.

Não se vislumbra, assim, invasão da competência privativa.
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2. Quanto à iniciativa legislativa

2.1 Da interpretação restritiva das hipóteses de iniciativa reservada

A Lei Orgânica do Município de ltapeva, em simetria com o artigo 61, § 1o, da

Constituição Federal e com o artigo 24, § 20, da Constituição do Estado de São Paulo,

reproduz as hipóteses de iniciativa legislativa reservada ao CheÍe do Poder Executivo. O

arligo 24, § 2o, da Carta Paulista, parâmetro de constituciona lidade aplicável aos

Municípios por força do artigo 144 do mesmo diploma, arrola de modo taxativo as

matérias de iniciativa exclusiva do Governador, entre as quais a criação e extinção de

cargos, funções ou empregos públicos e a respectiva remuneração, a criação e extinção de

Secretarias e órgãos da administração pública e o regime jurídico dos servidores.

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, as

hipóteses de iniciativa reservada constituem matéria de direito estrito, não se presumindo

nem comportando interpretação ampliativa, o que Íicou expressamente consignado no

julgamento da ADI-MC 724lRS, de relatoria do Ministro Celso de Mello (DJ 27/04/2011):

"A iniciativa reservado, por constituir motéria de direito estrito, nõo se presume e

nem compofto interpretoçõo ompliativa, na medida em que por implicar limitaçõo

oo poder de instauraçõo do processo legislativo deve necessariomente derivar de

normo constitucional explícito e inequívoca" (ADl-MC 724lRS, Rel. Min. Celso de

Mello, DJ 27/04/2011).

Nessa mesma direção, o Tema 917 da Repercussão Geral do Supremo Tribunal

Federal fixou tese paradigmática segundo a qual não usurpa competência privativa do

Chefe do Poder Executivo a lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata

de sua estrutura, da atribuição de seus órgãos, nem do regime jurídico dos servidores

públicos.
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2.2 Da análise específica do Projeto de Lei no 112/2026

Da leitura atenta dos dispositivos que compõem o Projeto de Lei em análise,

observa-se que que a proposição não cria cargo, emprego ou função, não altera a estrutura

administrativa, não define atribuições de órgãos do Poder Executivo e não toca no regime

juridico dos servidores municipais. Seus destinatários são particulares, e o comando central

é uma obrigação de fazer dirigida a quem intervém em bem público.

Ao Poder Executivo o Projeto não impõe conduta específica: reserva-lhe, ao

contrário, o exercício do poder de polícia (art.60), a faculdade de exigir a recomposição

ampliada mediante decisão técnica motivada (art. 4o) e a competência regulamentar

quanto aos procedimentos de fiscalização e aos critérios de graduação das penalidades

(art. 8o), sem prazo ou condicionamento que pudessem tolher a discricionariedade

administrativa.

Embora o Órgão Especial do TJ/SP tenha reiterado que a gestão do patrimônio

público e a disciplina do uso dos bens públicos se inserem na reserva de administração e

na iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo, à luz dos artigos 50 e 47, incisos ll,

XIV e XlX, da Constituição Estadual, a objeção não se aplica à espécie. O Projeto não afeta

nem desafeta bem algum, nâo altera destinação, não institui regime de autorização,

permissão ou cessão de uso, nem retira da Prefeita qualquer decisão sobre a administração

do patrimônio viário. Limita-se a enunciar, em abstrato e para o futuro, regra de conduta

exigível de terceiros, cuja aplicação concreta permanece integralmente nas mãos do Poder

Executivo. Uma coisa é o Legislativo administrar o bem público, o que lhe é vedado; outra,

é legislar sobre o dever de quem o danifica, o que lhe é próprio.

Anote-se, por fim, que a proposição não cria despesa nova de vulto, limitando-

se a mobilizar estrutura fiscalizatória preexistente, de modo que não incidem as exigências

dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar no 101/2000. Ainda que se entendesse o

contrário, a tese do Tema 917 afastaria o vício, sendo seguida de diversas decisões do
N
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Colendo Tribunala.

3. Do exame materiâl dos dispositivos

Vencidas as questões de competência e de iniciativa, passa-se ao conteúdo da

proposição.

O artigo 2o, ao exigir que a recomposição observe o mesmo padrão de

qualidade, espêssuÍa, acabamento e características técnicas do pavimento preexistente, e

o artigo 30, ao remeter a sinalização às normas federais de trânsito, não suscitam reparo.

O mesmo ocorre com o art.40, construído com a exigência de recomposição em toda a

extensão da faixa de rolamento afetada, condicionada a decisão técnica motivada e à

prévia manifestação do interessado.

Situação diversa é a do artigo 5o que fixa os prazos de garantia. Ainda que

invoque a aplicação da lei Federal, trazendo conformação, pode-se entender que o Projeto

ingressa em terreno reservado à União pelo artigo 22, inciso l, da Constituição Federal.

Sugere-se, assim, que haja apenas a ressalva de que a responsa bilidade civil pela reparação

integral se regerá pela legislação federal:

No plano da tócnica legislativa, três ajustes se impõem. O artigo 6o contém

parágrafo único, e não § 1o, devendo observar o artigo 11, inciso lll, alínea "c", da Lei

Complementar federal no 95/1998, aplicável por simetria.

' A012247610-72.2025.8.26.0000, ret. Des. Marcia Datts Déa Barone, j.26111120251

AOI 2362506-65.2024.8,26.0000, ret. Oes. Vico Maias, i. 26/03/2025;
ADI 2303076-56.2022.8.26.0000, r6t. Des. Luis Fernando Nishi, j. 26.07.2023:
ADI 2217463-6A.2022.8.26.0000, ret. Des. Décio NotâíangeLi, j. 08.03.2023;
ADI 2288124-72.2022.8.26.0000, ret. Des. Luciana Bresciani, j. 26.04.2023:
AD121324e6-54.2021 .8.26.0000, ret. Des. Ctaudio Godoy, j. 23.02.2022;
AOI 2200741 -34.2020.8.26.0000, íet. Oes. Cíistina Zucchi,,. 07.07.2021 ;

ADI 2256219-54.2019.8.26.0000, reL. Des. Evaristo dos Santos, i. 10.06.2020
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AÉ. 50 O responsável responderá pela qualidade da recomposição realizada, ficando

obrigado a reparaí às suas expensas, deÍeitos, afundamentos, fissuras ou quaisquer danos

decorrentes da obra, observada a legislação federal quanto à responsabilização.
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3. CONCLUSÃO

Ante o acima exposto, entende-se que o Projeto de lei no 112/2026 não padece

de vício de iniciativa ou competência, motivo pelo qual opina-se para que receba parecer

favorável da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa, com a

emenda sugerida no artigo 50, cabendo aos nobres edis a decisão política sobre o tema.

É o parecer.

Itapeva,2T de agosto de2026.

Danielle meida
rocu ora Jurídica

oc
bo.6
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PROJETO DE LEI 11212026 - Dispoe sobre a proteção do pavimento das vias e
logradouros públicos do Município de ltapeva e sobre a obrigatoriedade de sua

recomposiçáo após intervençoes.

EMENDA NO 1/2026

PARTICIPATIVA

VAL M

vtc SIDE

RO PINHEIR

E IDENTE

LEGISLAÇAO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇAO

Art. 10 Fica alterada a redação do artigo 50 do projeto de lei 11212026, passando a

vigorar com a seguinte redação:

"ArÍ. 50 O responsável responderá pela qualidade da recomposição realizada,

ficando obrigado a reparar, âs suas expensas, defeitos, afundamentos, flssuras

ou quaisquer danos decorrentes da obra, obseruada a legislação federal quanto

à responsabiIização."

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 8 de setembro de 2026.

E
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GLEYCE DORN DE ALMEIDA

ME

ÁuRel lpanrcrol A
MEMBR

R,ABELO DE LHO POLI

MEMBR

SA S

MARCEL
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pAREcER coMrssÃo lecrsleçÃo, JUslÇA, neolÇÃo e leclsllçÃo
PARTICIPATIVA

No 00127t2026

PARECER

Palácio Vereador Euclid odenezi, Sala de Reuniões, I de setembro de 2026

PINHEIRO

DENTE

U E

DA ROSA

GL DOR

SAN

E

DE ALMEIDA

AU

E

ALHO POLI

o

[15) 3524-9200 - www.camaraitapevâ.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Propositura: PROJETO DE LEI No 11212026

Ementa: Dispõe sobre a proteçáo do pavimento das vias e logradouros públicos do

Município de ltapeva e sobre a obrigatoriedade de sua recomposiçáo após

intervenções.

Autor: Walter Daniel da Silva Júnior
Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

í. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Obras, Serviços Públicos, Atividades Privadas

e Desenvolvimento Urbano para apreciaçáo.

MARCELO
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pAREcER coMtssÃo oBRAs, sERvtços púBLtcos, ATtvtDADES pRtvADAs
E DESENVOLVIMENTO URBANO

No 00019/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 11212026
Ementa: DispÕe sobre a proteção do pavimento das vias e logradouros públicos do
Município de ltapeva e sobre a obrigatoriedade de sua recomposiçáo após
intervenções.

Autor: Walter Daniel da Silva Júnior
Relator: Paulo Roberto Tarzá dos Santos

PARECER

í. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;
3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, sala de Reuniôes, 0g de setembro de 2026.

S SANT

MARCELO RABELO DE C

MEMBRO

WALTER DANIEL DA SILVA JUNIOR

AUSENTE

WILSON ROBERTO MARGARIDO
MEM BR

ROBSON E

M

E

BRO

o LI

E

(15) 3524.9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

ã_ -ã;),
PAULO renzÃ

PRESIDENTE

ME[iIBRO

7*Z



Fls "i
Câmara Municipal de Itapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi
Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

q

JI
REDAÇÃO FTNAL DO PROJETO DE LEt 0112/2026

LEGTSLAÇÃO, JUST|ÇA, REDAÇÃO E LEGTSLAÇÁO pARTtCtpATtVA

DispÕe sobre a proteção do pavimento das vias
e logradouros públlcos do Município de ltapeva
e sobre a obrigatoriedade de sua recomposição
após intervençóes.

Art. 10 Toda pessoa física ou juridica que executar obra ou serviço que implique
escavaçáo, corte, perfuraçáo ou remoção de pavimento em via pública, passeio ou
calçada no Município de ltapeva fica obrigada a promover a recomposição integral dos
elementos danificados, seja a intervençáo decorrente de implantaçâo, manutenção,
ampliaçáo, reparo, ligação ou emergência.

§ 1o Sujeitam-se ao disposto nesta Lei, entre outros, as concessionárias,
permissionárias e autorizatárias de serviços públicos, suas contratadas e
subcontratadas, os empreendedores, os loteadores e os proprietários de imóveis
lindeiros.

§ 20 A empresa em cujo interesse a obra for executada responde solidariamente com
a empresa por ela contratada ou subcontratada pelo cumprimento das obrigaçoes
previstas nesta Lei.

AÉ. 20 A recomposiçáo deverá observar o mesmo padrão de qualidade, espessura,
acabamento e características técnicas do pavimento existente antes da intervençâo,
obedecendo às normas técnicas aplicáveis.

Art.30 Sempre que a intervençáo comprometer a segurança ou a trafegabilidade da
via, a empresa responsável deverá providenciar sinalização adequada durante toda a
execução dos serviços nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, e das normas
expedidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Art.40 A Administraçáo Municipal poderá exigir que a rêcomposiçáo seja realizada
em toda a extensão da faixa de rolamento afetada, quando a intervenção causar
prejuízo à qualidade do pavimento.

Parágrafo único. A exigência de que trata o caput será formalizada mediante decisão
técnica motivada, assegurada à empresa responsável a prévia manifestação.

AÉ.50 O responsável responderá pela qualidade da recomposiçâo realizada, ficando
obrigado a reparar, às suas expensas, defeitos, afundamentos, fissuras ou quaisquer
danos decorrentes da obra, observada a legislaçâo Íederal quanto à
responsabilização.

(15) 352a-9200 - www.camaraitápeya.sp.gov.br - secretaria@camaraitâpeva.sp.gov.br
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AÉ.6o O descumprimento das obrigaçoes previstas nesta Lei sujeita o responsável
às penalidades cominadas na legislação municipal, aplicadas pelo Poder Executivo
no exercício do poder de polícia, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Na ausência de penalidade específica prevista na legislação
municipal, caberá ao Poder Executivo instituí-la, prevendo a aplicaçáo graduada
conforme a extensão da área não recomposta ou recomposta em desacordo, a
gravidade da infração e os antecedentes do infrator, sem prejuízo da obrigaçáo de
recompor.

Art.70 Esta Lei não dispoe sobre o regime de prestaçáo, a política tarifária, os padroes
de atendimento ou quaisquer aspectos técnicos dos serviços públicos concedidos,
permitidos ou autorizados, cuja regulação compete ao respectivo poder concedente,
limitando-se ao exercício do poder de polícia administrativa sobre o uso dos bens
públicos municipais e à proteçáo do patrimônio viário do Município.

Parágrafo único. Eventual repercussão econômica desta Lei sobre contrato de
concessáo ou permissáo vigente será tratada perante o respectivo poder concedente,
na forma do art. 90, §§ 3o e 40, da Lei federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
náo constituindo causa de inaplicabilidade das obrigaçôes aqui previstas.

Art. 80 O Poder Executivo regulamentará esta Lei dispondo, no âmbito de sua
competência, sobre os procedimentos de fiscalizaçáo e sobre os critérios de aplicação
e graduação das penalidades.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação,
aplicando-se às intervençÕes iniciadas a partir de sua vigência.

Palácio Ve es Modenezi, 15 de setembro de2026.
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AUTOGRAFO 10612026
REDAçÃO F|NAL DO PROJETO DELEtO112t2O26

Dispõe sobre a proteçâo do pavimento das vias
e logradouros públicos do Município de ltapeva
e sobre a obrigatoriedade de sua recomposição
após intervençoes.

Art. 10 Toda pessoa física ou juridica que executar obra ou serviço que implique
escavaçáo, corte, perfuraçáo ou remoção de pavimento em via pública, passeio ou
calçada no Municipio de ltapeva fica obrigada a promover a recomposição integral dos
elementos danificados, seja a intervenção decorrente de implantação, manutençáo,
ampliaçáo, reparo, ligaçáo ou emergência.

§ 1o Sujeitam-se ao disposto nesta Lei, entre outros, as concessionárias,
permissionárias e autorizatárias de serviços públicos, suas contratadas e
subcontratadas, os empreendedores, os loteadores e os proprietários de imóveis
lindeiros.

§ 20 A empresa em cujo interesse a obra for executada responde solidariamente com
a empresa por ela contratada ou subcontratada pelo cumprimento das obrigaçôes
previstas nesta Lei.

Art. 20 A recomposição deverá observar o mesmo padrão de qualidade, espessura,
acabamento e características técnicas do pavimento existente antes da intervençáo,
obedecendo às normas técnicas aplicáveis.

AÉ.3o Sempre que a intervenção comprometer a segurança ou a trafegabilidade da
via, a empresa responsável deverá providenciar sinalizaçáo adequada durante toda a
execução dos serviços nos termos do Código de Trânsito Brasileiro, e das normas
expedidas pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Art. 40 A Administraçáo Municipal poderá exigir que a recomposição seja rcalizada
em toda a extensão da faixa de rolamento afetada, quando a intervenção causar
prejuÍzo à qualidade do pavimento.

Parágrafo único. A exigência de que trata o caput será formalizada mediante decisáo
técnica motivada, assegurada à empresa responsável a prévia manifestaçáo.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

Câmara Municipal de Itapeva

Art. 50 O responsável responderá pela qualidade da recomposiç ão realizada, ficando
obrigado a reparar, às suas expensas, defeitos, afundamentos, fissuras ou quaisquer
danos decorrentes da obra, observada a legislação federal quanto à
responsabilizaçáo.



Fls

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

AÉ. 60 O descumprimento das obrigaçÕes previstas nesta Lei sujeita o responsável
às penalidades cominadas na legislaçáo municipal, aplicadas pelo Poder Executivo
no exercÍcio do poder de polÍcia, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Na ausência de penalidade específica prevista na legislaçáo
municipal, caberá ao Poder Executivo instituí-la, prevendo a aplicação graduada
conforme a extensão da área náo recomposta ou recomposta em desacordo, a
gravidade da infração e os antecedentes do infrator, sem prejuízo da obrigaçáo de
recompor.

AÉ.70 Esta Lei náo dispoe sobre o regime de prestação, a política tarifária, os padroes
de atendimento ou quaisquer aspectos técnicos dos serviços públicos concedidos,
permitidos ou autorizados, cuja regulação compete ao respectivo poder concedente,
limitando-se ao exercício do poder de polícia administrativa sobre o uso dos bens
públicos municipais e à proteção do patrimônio viário do Município.

Parágrafo único. Eventual repercussão econômica desta Lei sobre contrato de
concessão ou permissáo vigente será tratada perante o respectivo poder concedente,
na forma do art. 90, §§ 3o e 4o, da Lei federal no 8.987, de't3 de fevereiro de 1995,
não constituindo causa de inaplicabilidade das obrigaçôes aqui previstas.

Art. 80 O Poder Executivo regulamentará esta Lei dispondo, no âmbito de sua
competência, sobre os procedimentos de fiscalização e sobre os critérios de aplicaçáo
e graduação das penalidades.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 21 de setembro de 2026.

MARTO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

[15) 3524-9200 - www.câmaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitâpeva.sp,gov.br

Art.90 Esta Lei entra em vigor g0 (noventa) dias após a data de sua publicação,
aplicando-se às intervençoes iniciadas a partir de sua vigência.
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orícro grllzoze

Itapeva, 21 de setembro de 2026

Prezada Senhora:

sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa senhoria os autógrafos aprovados na s7a
Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Ementa

Dispõe sobre a divulgação, no Portal da
Transparência, de informações relativas aos i

imóveis integrantes do patrimônio do poder
Executivo do Município de ltapeva e à situação de
sua ulariza

Dispôe sobre denominação de Maria Aparecida
Bersonetti de Jesus a travessa da Rua Eurides
Antonio Galvão, no Bairro de Cima ll, neste
muntct io de lta VA

sem. outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

COPTA
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
Prefeitura Municipal de ltapeva

Projeto
de Lei Autor

106t2026 112t2026

Dispóe sobre a proteÇão do pavimento das vias e
Júnior
Guari

logradouros públicos do Município de ltapeva e
sobre a
interven

obrigatoriedade de sua recomposição após
S,

107t2026 114t2026 Íarzan

Dispõe sobre a possibilidade de ampliação e
descentralização do atendimento médico veterinário
público oÍerecido a cães e gatos no Município de
Itapeva, mediante credenciamento de clínicas e
hospitais veterinários privados, e dá outras

rovidências.

108t2026 115t2026 farzan

109t2026 119t2026 Júlio
Ataíde

Ficam estabel
"Feira Literária

ecidas diretrizes para a criação da
" no Município de ltapeva e dá outras

provjdências

110t2026 072/2026 Margarido

Ebitun MuniciH I dt tii!6r..))
GÂIIilM ü Pf;TTÊÍIA

ire5i i{í'r d.:

2 { SEI. 2016

ltli

Câmara Municipal de Itapeva

Autógrafo

(15J 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.goy.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br



DISPõE sobre a proteção do
pavimento das vias e logradouros
públicos do Munícípío de ltapeva
e sobre a obrigatoriedade de sua
recomposíção após ínteNenções,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStAdO dE SãO

Paulo, faço saber que a Câmara [4unicipal aprova e eu
sanciono, com base no art,66, Vl, da Lei orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. 1e Toda pessoa física ou jurídica que executar
obra ou serviço que implique escavaçã0, corte, perfuração
ou remoção de pavimento em via pública, passeio ou
càlçada no Município de ltapeva fica obrigada a promover a
recomposição integral dos elementos danificados, seja a
intervenção decorrente de implantação, manutenção,
ampliação, reparo, ligação ou emergência.

§10 Sujeitam-se ao disposto nesta Lei, entre outÍos, as

^. concessionárias, permissionárias e autorizatárias de
serviços públicos, suas contratadas e subcontratadas, os
empreendedores, os loteadores e os proprietários de
imóvêis lindeiros.

§2e A empresa em cujo interesse a obra for executada
responde solidariamente com a empresa por ela contratada
ou subcontratada pelo cumprimento das obrigações
prêvistas nesta Lêi.

Art, 29 A recomposição deverá observar o mesmo
pôdrão dê qualidade, espessura, acabamento e
características técnicas do pavimento existente antes da
intervenção, obedecendo às normas técnicas aplicáveis.

Art. 3e Sempre que a intervenção comprometêr a
segurança ou a trafegabilidade da via, a empresô
responsável deverá providenciar sinalização adequada
durante toda a execução dos serviços nos termos do
Código de Trânsito Brâsileiro, e das normas expedidas pelo
Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

Art. 4e A Administração Municipal poderá exigir que a
,-. recomposição seja realizada em toda a extensão da faixa

de rolamento aÍetada, quando a intervenção côusar
prejuízo à qualidade do pâvimento,

Parágrafo único. A exigência de que trata o caput será
formalizada mediante decisão técnica motivada,
êssegurada à empresa responsável a prévia manifestaçã0,

Art. 5e O responsável responderá pêla qualidade da
rêcomposição realizada, ficando obrigado a reparar, às suas
expensas, defeitos, afundamentos, fissuras ou quaisquer
danos decorrentes da obra, observada a legislaçâo federal
quanto à responsa biliza çâ0.

Art.6s 0 descumprimento das obrigações previstas
nesta Lei sujeita o responsável às penalidades cominadas
na legislação municipal, aplicadas pelo poder Executivo no
exercício do poder de polícia, assegurados o contraditório e
ô ampla defesa.

Pará9rafo único. Na ausência de penalidade específica
prevista na legislação municipal, caberá ao poder Executivo
instituí-la, prevendo a aplicaçao graduada conforme a
extensão da áreâ não recomposta ou recomposta em
desacordo, a gravidade da infração e os antecedentes do

infrator, sêm prejuízo da obrigação de recompor
Art.7e Esta Lei nâo dispôe sobre o qi me

concedidos, permitidos ou autorizados, cuja regulação
compete ao respectivo poder concedente, limitando-se ao
exercício do poder de polícia administrativa sobre o uso dos
bens públicos municipais e à proteção do patrimônio viário
do Município.

ParágraÍo único. Eventual repercussão econômica
destê Lei sobre contrato de concessáo ou permissão
vigênte será tratada perante o respectivo poder
concedente, na forma do art.9c, §§ 3e e 4e, da Lei federal
ne 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, não constituindo
causa de inaplicabilidade das obrigações aqui previstas.

Art. 8e O Poder Executivo regulamentará esta Lei
dispondo, no âmbito de sua competência, sobre os
procedimentos de fiscalização e sobre os critérios de
aplicação e graduação das penalidades.

Art. 9e Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após
â data de sua publicaçã0, aplicando-se às intervençôes
iniciadas a partir de sua vigência.

Palácio PreÍeito Cícero Marques, 13 de outubro de
2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municlpal

JOSÉ GUITHERME GOMES
Secretário Municipal de Governo e Relações

lnstitucionâls

LEI N.C 5.481, DE 13 DE OUTUBRO DE 2026

DtSPÓÉ sobre a possibilidade de
ampliação e descentrclização do
atendimento médico veterinário
públíco oferecido a cães e gatos
no Municípío de ltapeva,
mediante credenciamento de
clínicas e hospitais veterinários
privados, e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStôdO dE SãO

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do
l\4unicípio, a seguinte Lei:

Art. le 0 PodeÍ Público Municipal poderá promover a
ampliação e a dêscentralização dos serviços públicos de
atendimento médico-veterinário destinados a cães e gatos,
mediante o credenciamento de clÍnicas e hospitais
veterinários privados, com ou sem fins lucrativos,
observadas as disposições desta Lei e da legislação
aplicável,

§10 0 atendimento de que trata esta Lei será destinado
priorita ria mente aos animais pertencentes a famílias em
situação de vulnerabilidade social residentes no Município
de ltapeva.

§2e Poderão ser estabelecidos critérios
Socioeconômicos e demais requisitos para acesso ôos
serviços, na forma definida pelo PodeÍ Executivo.

Art, 2s O credenciamento poderá compreender a
prestação de serviços médico-veterinários clÍnicos,

Têrsa.fêlrà, 1,3 dê outubro dc 2025 Ediçáo ne 29928

\
LEI N.9 5.480, DE 13 DE OUTUBRO DE 2026 prestação, a política tarifária, os padrôes de at dimento

ou quaisquer aspêctos técnicos dos serviços lic os
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaücano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 18406-3BO

Secretaria Administrativa

I{
CERTIDAO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficiat

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuiçôes,

CERTIFICA, para os devidos Íins, que o Projêto de LeÍ no 11212026, que,,Diçoe
sobre a proteção do pavimento das vras e logradouros púbticos do Municipio de
Itapeva e sobre a obrigatoriedade de sua recomposição após intervenções.,,, foi
aprovado em 1a votação na 55a sessão ordinária, realizada no dia 14 de setembro de
2026, e, em 2a votaçáo na 57a Sessáo Ordinária, realizada no dia 2í de setembro de
2026.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Eu ES Modenezi, 14 de o bro de 2026

R ERIO APARECIDO D MEI A
Oficial Administrativo

(15) 3 5 2a-9 200 - www.camaraitapeva,sp,gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov.br


